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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  
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Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 
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Ato/debate contra os 
“golpes de ontem e hoje” marcou a 
instalação formal da CV-Adunesp

  Na noite de 1º de abril, 
em São Paulo, a Associação dos 
Docentes da Unesp (Adunesp) re-
alizou um evento para relembrar 
e discutir os episódios de triste 
memória para o país: o golpe de 
estado, prisões, torturas, desa-
parecimentos e repressão impla-
cável sobre a classe trabalhado-
ra. Intitulado “Contra os golpes 
ontem e hoje: história, memó-
ria, reparação e preservação da 
democracia”, o encontro reuniu 
servidores docentes, técnico-
-administrativos e estudantes de 
vários campi da Unesp, além de 
representantes de Comissões da 
Verdade universitárias de todo 
o país, e pessoas não ligadas às 
universidades, interessadas no 
evento.
 A atividade marcou a ins-
talação formal da Comissão da 
Verdade da Adunesp, que iniciou 
seus trabalhos em meados de 
2015 (leia mais no box), e iniciou 
as comemorações dos 40 anos 
da Adunesp, com o objetivo de 
ressaltar a trajetória de lutas do 
sindicato docente numa universi-
dade criada em 1976, em plena 
vigência da ditadura militar.
 O evento dividiu-se em 
duas partes: à tarde, uma reu-
nião com representantes das CVs 
universitárias, com o objetivo de 
discutir o trabalho das comissões 
e os impactos do relatório da Co-
missão Nacional da Verdade 
(CNV); à noite, ato/debate sobre 
a conjuntura atual.

Acima, em mesa do ato/debate, 
fala Anivaldo Padilha.

Abaixo, dois momentos da reunião da Rede 
de Comissões da Verdade Universitárias
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Último CO do ano aprova orçamento, registra 
poucas respostas e reafirma incertezas

 A aprovação do orçamento da Universidade para 
2017 foi um dos pontos centrais da última reunião do Con-
selho Universitário (CO) da Unesp em 2016, realizada em 
8/12/2016.
 Em meio à projeção de um cenário de incertezas 
econômicas, feito essencialmente pelo servidor técnico-
-administrativo Rogério Buccelli, da Assessoria Especial de 
Planejamento Estratégico (APE), o ritual de aprovação da 
peça orçamentária da Universidade para 2017 repetiu os 
anos anteriores. Conforme foi possível concluir após a ex-
planação do professor Pasqual Barreti, diretor da FM de Bo-
tucatu e presidente da Comissão de Orçamento do CADE, o 
orçamento é montado sem que haja uma discussão política 
aprofundada sobre prioridades na destinação dos recursos, 
projeção para os próximos anos e envolvimento efetivo da 
comunidade. Sobressaiu, mais uma vez, o caráter técnico, 
com base nos números oriundos da APE. 
 Em tempos de crise econômica e turbulências políti-
cas, com ameaças de sucateamento dos serviços públicos no 
país – vide aprovação da PEC 55 – reduzir a apreciação do CO 
quase que exclusivamente ao aspecto técnico do orçamento 
afunila as perspectivas e empobrece o debate sobre questões 
fundamentais da Universidade. Novamente os trabalhadores 
e estudantes da Universidade são disponibilizados para o sa-
crifício – por meio da não previsão de recursos para o 13% sa-
lário em 2017, nem da correção de benefícios e, muito menos, 
de qualquer aceno de reposição salarial. Ficou clara a opção 
pela política, reiterada inúmeras vezes pelas sucessivas ges-
tões reitorais, de descarregar nestes itens o ônus da crise: 
a comunidade unespiana paga a conta às custas dos seus 
salários da deterioração das suas condições de trabalho. 
 Durante a reunião, o presidente da Adunesp e re-
presentante da entidade no CO, João da Costa Chaves Jú-
nior, solicitou que o CO elaborasse, já a partir do início de 
2017, uma sistemática para a apreciação dos próximos or-
çamentos, que permita uma análise mais detalhada e um 
exame mais completo de todas as suas implicações para o 
futuro da Universidade, de modo a melhorar e a incentivar 
a participação da comunidade nesse processo, por meio dos 
seus representantes.
 A votação da proposta orçamentária contou com 62 
votos favoráveis, 10 contrários e quatro abstenções.
Entregar a Universidade “sem dívidas”, como comemora o 
reitor cessante, professor Julio Cezar Durigan, é algo dis-
cutível, dado o contexto e o ambiente político e econômico 
atual. No entanto, com os servidores docentes e técnico-
-administrativos, há dívidas: os salários estão arrochados, 
as contratações estão suspensas. 
 Houve vários questionamentos durante a reunião, 
mas poucas respostas. O reitor foi perguntado sobre o as-
sunto “Bolsas” e o Prof.  João Chaves pediu esclarecimentos 
sobre a criação do “Campus do Alto Tietê”, a partir da vei-
culação de notícias no Jornal de Suzano. Como as questões 
não foram respondidas no decorrer da reunião, ao final dela 
foram reiterados os pedidos para que o reitor as respondes-
se. Durigan negou qualquer entendimento com políticos de 
Suzano e disse tratar-se apenas de “boatos”, como muitos 
outros do tipo, a partir do desejo dos que pleiteiam. Sobre 
as bolsas, o reitor disse não ter informações naquele mo-

mento e que o faria posteriormente, talvez deixando para o 
próximo reitor responder. 

Moções contra a PEC do Teto
 As Congregações dos campi de Ilha Solteira e de 
Franca elaboraram moções contra a PEC 55, que foram 
apresentadas pelos seus representantes durante a reunião 
do CO. O presidente da Adunesp apresentou proposta de 
moção contra um elenco de medidas tomadas pelo governo 
federal, focalizando especialmente a PEC 55, que estabelece 
um teto para investimentos em serviços públicos nos pró-
ximos 20 anos, garantindo apenas a correção pela inflação 
do ano anterior e que seria votada em segundo turno no 
senado no dia 13 de dezembro. Feita a leitura da proposta, 
não houve questionamentos, e o texto foi aprovado sem vo-
tos contrários, com apenas duas abstenções (veja a íntegra 
a seguir). A moção foi direcionada aos senadores.

CARTA AOS SENADORES
“São Paulo, 08 de dezembro de 2016.

Senhor(a) Senador(a)

 Inúmeras entidades da sociedade civil têm analisado 
e discutido em profundidade o teor de diversas medidas prota-
gonizadas pelo governo federal cuja abrangência abarca, entre 
outras instituições, a educação pública brasileira em todos os ní-
veis, do ensino fundamental à pós-graduação. Neste momento, 
preocupa-se este Conselho Universitário, especialmente com 
as consequências da eventual aprovação da PEC 55, uma vez 
que especialistas e autoridades de diversas correntes de opi-
nião, e este colegiado, em particular, têm clareza de que, caso 
isto aconteça, haverá sério e possivelmente irrecuperável dano 
à educação pública como um todo, afetando negativamente o 
funcionamento das universidades públicas, do Sistema Único 
de Saúde e a manutenção de níveis mínimos de aceitabilidade 
no que diz respeito à qualidade da seguridade social no Brasil. 
 Cientes estamos todos de que, para que o país se 
desenvolva e a economia volte a crescer, é necessário que se 
alcancem patamares toleráveis de equilíbrio nas contas do go-
verno. No entanto, a educação de qualidade em todos os níveis 
e a produção de conhecimento e tecnologia constituem condi-
ção sine qua non para o crescimento da produção e para o for-
talecimento da soberania nacional. Assim, dada a natureza e a 
extensão dos danos à Educação, Saúde e Seguridade Social 
que antevemos como consequência de uma possível aprovação 
da PEC 55, fazendo coro com o Conselho Universitário da Uni-
camp e com a Andifes, encarecemos aos Senhores(as) que a 
rejeitem, buscando alternativas que proporcionem ao Brasil um 
equilíbrio fiscal sem colocar em risco a saúde pública, a seguri-
dade social, a produção de conhecimento e a formação da nos-
sa juventude, elemento imprescindível para qualquer conceito 
de desenvolvimento e soberania.”

PEC 55


